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Decreto-Lei n.º 44490 
Protocolo de assinatura facultativa relativo à regularização obrigatória das 
divergências, aprovado na 1.ª Conferência de Direito do Mar, realizada em Genebra 
em 1958, e assinados em 28 de Outubro do mesmo ano 
 
 
Usando da faculdade conferida pela 2.ª parte do n.º 2.º artigo 109.º da Constituição, o 
Governo decreta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte: 
Artigo único. São aprovados, para ratificação, a Convenção sobre o mar territorial e a zona 
contígua, a Convenção sobre o alto mar, a Convenção sobre a pesca e a conservação dos 
recursos biológicos do alto mar, a Convenção sobre a plataforma continental e o Protocolo de 
assinatura facultativa relativo à regularização obrigatória das divergências, aprovados na 1.ª 
Conferência de Direito do Mar, realizada em Genebra em 1958, e assinados em 28 de 
Outubro do mesmo ano, cujos textos, em francês e na tradução para português, vão anexos 
ao presente decreto-lei. 
Publique-se e cumpra-se como nele se contém. 
Paços do Governo da República, 3 de Agosto de 1962. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES 
THOMAZ - António de Oliveira Salazar - José Gonçalo da Cunha Sottomayor Correia de 
Oliveira - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior - João de Matos Antunes Varela - António 
Manuel Pinto Barbosa - Mário José Pereira da Silva - Fernando Quintanilha Mendonça Dias - 
Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira - Eduardo de Arantes e Oliveira - Adriano José 
Alves Moreira - Manuel Lopes de Almeida - José do Nascimento Ferreira Dias Júnior - José 
João Gonçalves de Proença - Henrique de Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho. 

 
 

PROTOCOLO DE ASSINATURA FACULTATIVA RELATIVO 
À REGULARIZAÇÃO OBRIGATÓRIA DAS DIVERGÊNCIAS 

 
Os Estados partes ao presente Protocolo e a uma ou mais Convenções sobre o direito do mar 
adoptadas pela Conferência das Nações Unidas sobre o direito do mar realizada em Genebra 
de 24 de Fevereiro a 27 de Abril de 1958, 
 
Exprimindo o seu desejo de recorrer, no que se lhes refere, à jurisdição obrigatória do 
Tribunal Internacional de Justiça para a solução de todas as divergências relativas à 
interpretação ou à aplicação de todos os artigos de qualquer das Convenções sobre o direito 
do mar, com data de 29 de Abril de 1958, a menos que um outro modo de regulamentação 
tenha sido previsto na Convenção ou tenha sido aceite de comum acordo pelas partes dentro 
de um prazo razoável, 
 
Acordaram nas disposições seguintes: 

 
ARTIGO 1.º 

 
As divergências relativas à interpretação ou à aplicação de todas as Convenções sobre o 
direito do mar são da competência obrigatória do Tribunal Internacional de Justiça, que para 
esse efeito poderá ser solicitado por qualquer Estado parte, interessado na disputa, que seja 
igualmente parte ao presente Protocolo. 

 
ARTIGO 2.º 

 
O presente compromisso visa o conjunto de todas as Convenções sobre o direito do mar, 
com excepção dos artigos 4.º, 5.º, 6.º, 7.º e 8.º da Convenção sobre a pesca e a 
conservação dos recursos biológicos do alto mar, aos quais os artigos 9.º, 10.º, 11.º e 12.º 
desta Convenção continuam a ser aplicáveis. 



 
ARTIGO 3.º 

 
As partes podem convir, dentro de um prazo de dois meses após notificação feita por uma 
parte à outra de que, em sua opinião, existe um litígio, na adopção, de comum acordo, em 
vez do recurso ao Tribunal International de Justiça, de um processo perante um tribunal de 
arbitragem. Passado este prazo, cada parte ao presente Protocolo pode, por via de 
requerimento, apresentar a divergência ao Tribunal. 

 
ARTIGO 4.º 

 
1. As partes ao presente Protocolo podem igualmente acordar, de comum acordo, no mesmo 
prazo de dois meses, no recurso a um processo de conciliação antes de apelar para o 
Tribunal Internacional de Justiça. 
 
2. A comissão de conciliação deverá formular as suas recomendações nos cinco meses 
seguintes à sua constituição. Se estas não forem aceites pelas partes em litígio no espaço de 
dois meses depois do seu oferecimento, cada parte será livre de recorrer ao Tribunal 
mediante requerimento. 

 
ARTIGO 5.º 

 
O presente Protocolo estará aberto à assinatura de todos os Estados que se tornem partes a 
qualquer das Convenções sobre o direito do mar aprovadas pela Conferência das Nações 
Unidas sobre o direito do mar e será, nesse caso, submetido à ratificação, de harmonia com 
as disposições constitucionais dos Estados signatários. 

 
ARTIGO 6.º 

 
O secretário-geral da Organização das Nações Unidas informará todos os Estados que 
venham a ser partes em qualquer das Convenções sobre o direito do mar das assinaturas 
apostas no presente Protocolo e do depósito dos instrumentos de ratificação, de harmonia 
com o artigo 5.º 

 
ARTIGO 7.º 

 
O original do presente Protocolo, cujos textos em chinês, inglês, francês, russo e espanhol 
fazem igualmente fé, será depositado junto do secretário-geral da Organização das Nações 
Unidas, que dele enviará cópias autenticadas conformes a todos os Estados referidos no 
artigo 5.º 
 
Em fé do que os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados pelos 
Governos respectivos, assinaram o presente Protocolo. 
 
Feito em Genebra em vinte e nove de Abril de mil novecentos e cinquenta e oito. 
 


